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ANEXO I

ANEXO I
CRÉDITO 

ADICIONAL 
SUPLEMENTAR

DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06603 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICO DE CUIABÁ – 
FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319001 018001121000 6.000.000,00

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319003 018001121000  670.000,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER 
EXECUTIVO

S 319001 015001111000  
80.000.000,00

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319001 015001121000 4.600.000,00

TOTAL  
91.270.000,00

ANEXO II

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06603 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICO DE CUIABÁ – 
FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER 
EXECUTIVO

S 319001 018001111000  6.670.000,00

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06604 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICO DE CUIABÁ – 
FUNDO DE REPARTIÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER 
EXECUTIVO

S 319001 015002111000  80.000.000,00

09 272 0018 2453
ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS E 
INATIVOS DO PODER

S 319001 015002121000 4.600.000,00

LEGISLATIVO

TOTAL  91.270.000,00

Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 558 DE 25 DE ABRIL DE 2025.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ – CUIABÁ REGULA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica criada a Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, autarquia sob regime especial, 
vinculada ao Gabinete do Prefeito, com sede e foro no Município de Cuiabá e com 
prazo de duração indeterminado. 

Parágrafo único. A agência fiscalizadora e reguladora de que trata este artigo é 
caracterizada pela autonomia administrativa, financeira e orçamentária. 

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS

Art. 2º A Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados 
do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA exercerá suas atribuições de forma 
independente e obedecerá, sobretudo, os seguintes princípios e diretrizes: 

I - legalidade: atuação em conformidade com a legislação vigente; 

II - impessoalidade: deliberações pautadas em critérios técnicos e objetivos; 

III - moralidade: conduta ética e transparente na tomada de deliberações;

IV - publicidade: ampla divulgação dos atos e deliberações; 

V - eficiência: busca da contínua melhoria da regulação e fiscalização; VI - autonomia: 
independência técnica na atuação; 

VII - participação social: incentivo à transparência e à participação cidadã;

VIII - sustentabilidade: observância dos princípios de desenvolvimento sustentável na 
regulação;

IX - continuidade do serviço público: garantia da prestação ininterrupta dos serviços 
delegados; e 

X - modicidade tarifária: equilíbrio entre viabilidade econômica e acessibilidade aos 
usuários. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Agência de Fiscalização e Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA: 

I – proteção aos usuários do abuso de poder econômico que vise à dominação dos 
mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros; 

II – fixação de regras procedimentais claras, inclusive em relação ao estabelecimento, 
revisão, ajuste e aprovação de tarifas, que permitam a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessão firmados dos serviços públicos 
postos sob as respectivas competências, de acordo com as normas legais pertinentes 
e as disposições constantes nos instrumentos de delegação; 

III – promoção da eficiência econômica e técnica dos serviços públicos delegados, 
propiciando condições de regularidade, continuidade, segurança, atualidade, 
universalidade e modicidade das tarifas; 

IV – atendimento, por intermédio das entidades reguladas, das solicitações razoáveis 
de serviços essenciais à satisfação das necessidades dos usuários; 

V – garantia da estabilidade nas relações entre poder concedente, entidades reguladas 
e usuários;

VI – fomento da expansão e modernização dos serviços públicos delegados, de modo 
a buscar a sua universalização e a melhoria dos padrões de qualidade, ressalvada a 
competência do poder concedente quanto à das políticas de investimento; 

VII – vedação da prestação ilegal dos serviços concedidos; 

VIII – fomentar a capacitação e o desenvolvimento técnico dos serviços públicos 
delegados, conforme as necessidades do mercado e as políticas estabelecidas pelo 
poder concedente. 

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES

Art. 4º A Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 
Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA tem por competência normatizar, regular, 
controlar e fiscalizar os serviços públicos e suas respectivas tarifas, prestados de 
forma indireta por meio de delegação à iniciativa privada por intermédio de concessão, 
relacionados ao: 

I - abastecimento, drenagem e manejo de água; 

II - esgotamento sanitário; 

III - manejo de resíduos sólidos; 

IV – transporte coletivo público, e 

V – demais serviços públicos, os quais serão eventualmente delegados por ato 
normativo próprio do Poder Executivo. 

Art. 5º São atribuições da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, em especial: 

I - garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso aos serviços 
concedidos; 

II - buscar a modicidade das tarifas e o justo retorno dos investimentos aos 
concessionários;

III - definir, em conjunto com o poder concedente, parâmetros e indicadores 
quantitativos e qualitativos que serão utilizados para a aferição da prestação adequada 
do serviço municipal delegado; 

IV - cumprir e fazer cumprir a legislação específica relacionada aos serviços públicos 
de sua competência de regulação; 

V - propor ao poder concedente os planos de outorgas e de concessão de serviço 
público sob sua regulação, bem como respectivas alterações, instruída por estudos 
específicos de viabilidade técnica e econômica; 

VI - editar, após aprovação do poder concedente, atos de outorga de concessão de 
serviços públicos sob sua regulação, podendo promover o respectivo procedimento 
licitatório de outorga celebrando e gerindo os respectivos contratos e demais 
instrumentos administrativos; 

VII - editar os atos de extinção de direito de exploração de serviços públicos sob sua 
regulação, podendo promover o respectivo procedimento administrativo de extinção, 
ficando a cargo do poder concedente a homologação da decisão; 

VIII - reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração 
de serviço público sob sua regulação já celebrados antes da vigência desta Lei 
Complementar, resguardando os direitos das partes e o equilíbrio econômico-financeiro 
dos respectivos contratos; 

IX - fixar, revisar, reajustar os valores de tarifas dos serviços públicos sob sua regulação, 
bem como definir suas estruturas, observadas as disposições desta lei; 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
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X - solicitar informações relativas aos serviços públicos delegados, de órgãos ou 
entidades de administração municipal ou de concessionários; 

XI - moderar, dirimir ou arbitrar conflitos de interesse, no limite das atribuições 
previstas nesta Lei Complementar, relativos aos objetivos das concessões, e 

XII - fiscalizar a qualidade dos serviços por meio de indicadores e procedimentos 
amostrais.

Art. 6º A fiscalização a ser realizada pela Agência de Fiscalização e Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA nas empresas 
delegatárias de serviços públicos será de natureza: 

I - administrativa, decorrentes de outorga do serviço público; 

II - contratual, relativa aos instrumentos celebrados e do edital de licitação; 

III - econômica, financeira e contábil, relativa às obrigações vinculadas à delegação, e 

IV - operacional, relativa à execução do serviço público delegado.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA

Art. 7º A Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 
Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA será composta pelos seguintes órgãos: 

I – Diretoria Reguladora; 

II – Conselho Regulador do Saneamento Básico; 

III – Conselho Regulador do Transporte Coletivo Urbano; 

IV - Coordenadoria Administrativo-Financeira; e 

V - Ouvidoria. 

Parágrafo único. As despesas da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA serão custeadas pelas 
seguintes receitas: 

I - transferências de recursos à CUIABÁ REGULA pelos concessionários, a título de 
fiscalização dos serviços públicos descentralizados; 

II - valor das taxas e multas estabelecidas na legislação correspondente; 

III - outras receitas, tais como as resultantes da aplicação de bens e valores 
patrimoniais, legados e doações. 

IV - rendas patrimoniais provenientes de juros e dividendos; 

V - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com órgãos 
de direito público ou entidade privados, nacionais, estrangeiras e internacionais; e 

VI - transferências de recursos consignados no orçamento da União e do Estado. 

Seção I

Da Diretoria Reguladora

Art. 8º A Diretoria Reguladora é órgão deliberativo máximo da Agência de Fiscalização 
e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ 
REGULA, composta por 4 (quatro) membros, escolhidos e nomeados pelo Prefeito 
Municipal para mandato de 02 (dois) anos, admitida a recondução, sendo: 

I – Diretor Regulador Presidente; 

II – Diretor Regulador de Saneamento Básico; 

III – Diretor Regular de Transporte Coletivo Urbano; 

IV – Diretor Regulador Ouvidor. 

§ 1º A Diretoria Reguladora será auxiliada por 02 (dois) Superintendentes, sendo 
01 (um) de Saneamento Básico e outro de Transporte Coletivo Urbano, aos quais 
competem, dentre outras atividades correlatas, o planejamento, a coordenação, o 
controle e a avaliação das atividades dos respectivos Conselhos Reguladores, de 
acordo com a sua respectiva área de competência. 

§ 2º Os Diretores Reguladores e os Superintendentes serão remunerados na forma 
definida pela legislação específica em vigor. 

Art. 9º Compete à Diretoria Reguladora: 

I – exercer, como instância administrativa definitiva, o poder regulador de competência 
da CUIABÁ REGULA; 

II - editar normas sobre matérias de competência da CUIABÁ REGULA; 

III - propor ao Chefe do Executivo a edição de decreto que dispõe sobre o regimento 
interno da CUIABÁ REGULA, assim como suas alterações;

IV - examinar e subsidiar tecnicamente o Poder Concedente quanto aos pedidos de 
concessão dos serviços públicos regulamentados por esta Lei Complementar; 

V - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades da CUIABÁ REGULA; 

VI - encaminhar os demonstrativos contábeis da CUIABÁ REGULA aos órgãos 
competentes; 

VII - aprovar os valores de tarifas, contraprestações e preços públicos relativos aos 
serviços públicos regulados; 

VIII - aplicar as penalidades previstas nos contratos de concessão, bem como da 
legislação pertinente, ou ainda determinar sua aplicação; 

IX - examinar as defesas e demais requerimentos das entidades delegadas e dos 
usuários dos serviços públicos delegados, proferindo as decisões competentes no 
prazo da legislação vigente; 

X – outras atribuições previstas no regimento interno. 

Parágrafo único. Ao tomar conhecimento de fato que configure ou possa configurar 
infração da ordem econômica, a Diretoria Reguladora, pelo seu presidente, deverá 
comunicá-lo ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, bem como 
aos demais órgãos competentes para apuração e deliberação da questão, conforme 
o caso. 

Art. 10. A Diretoria Reguladora deliberará por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, cabendo ao Diretor Regulador Presidente o voto de desempate. 

§ 1º As matérias afetas aos serviços de abastecimento, drenagem e manejo de água, 
esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos serão deliberadas e decididas 
pelo Diretor Regulador Presidente, Diretor Regulador de Saneamento Básico e Diretor 
Regulador Ouvidor, observadas as diretrizes e demais medidas estabelecidas pela 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, nos termos da legislação 
nacional aplicável. 

§ 2º As matérias afetas aos serviços de transporte coletivo público serão deliberadas 
e decididas pelo Diretor Regulador Presidente, Diretor Regulador de Transporte 
Coletivo Urbano e pelo Diretor Regulador Ouvidor, respeitadas as disposições contidas 
na legislação nacional.

§ 3º Das decisões da Diretoria Reguladora caberá a esta pedido de reconsideração e, 
se não houver retratação, recurso ao Prefeito Municipal, ambos 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo este cabível nas hipóteses de apontamento 
de vícios formais e erros de cálculo. 

Art. 11. A CUIABÁ REGULA deverá decidir as matérias submetidas a sua apreciação 
nos prazos fixados na legislação e, em caso de omissão, nos prazos estabelecidos em 
seu regimento interno. 

Art. 12. As reuniões deliberativas da Diretoria Reguladora serão públicas e gravadas 
em meio eletrônico. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo às deliberações da Diretoria 
Reguladora que envolvam: 

I - documentos classificados como sigilosos; ou 

II - matéria de natureza administrativa. 

Subseção I

Do Diretor Regulador Presidente

Art. 13. A Diretoria Reguladora será presidida pelo Diretor Regulador Presidente, 
escolhido pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 14. Ao Diretor Regulador Presidente, ao exercer tanto suas funções regulatórias 
quanto suas funções de direção e execução administrativa, caberá fazer cumprir as 
deliberações da Diretoria Reguladora, competindo-lhe: 

I - em matéria regulatória: 

a) presidir as reuniões da Diretoria Reguladora; 

b) exercer o voto nas votações da Diretoria Reguladora; 

c) proceder ao sorteio de relator para os processos a serem submetidos à decisão 
regulatória da Diretoria Reguladora; 

d) constituir grupos de trabalho, estudos ou especiais que se fizerem necessários para 
o bom cumprimento das atividades da CUIABÁ REGULA; 

e) representar oficialmente a CUIABÁ REGULA e a Diretoria Reguladora. 

II - em matéria de gestão administrativa da CUIABÁ REGULA:

a) exercer a ordenação de despesas; 

b) gerir a organização administrativa da CUIABÁ REGULA; 

c) representar judicial e extrajudicialmente a CUIABÁ REGULA; 

d) exercer o poder disciplinar na CUIABÁ REGULA, inclusive procedendo ao afastamento 
de servidores, mediante o devido processo legal, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa; 

e) delegar, por ato específico, parcela de sua competência. 

Parágrafo único. O Diretor Regulador Presidente será substituído em suas ausências 
ou impedimentos por Diretor Regulador por ele designado em portaria. 

Subseção II

Dos membros da Diretoria Reguladora

Art. 15. Os membros da Diretoria Reguladora deverão satisfazer simultaneamente as 
seguintes condições, sob pena de perda do cargo: 

I - ser brasileiro, de reputação ilibada e portador de diploma de nível superior; 

II - não ter participação como sócio, acionista ou cotista do capital de empresa sujeita 
à regulação, controle e fiscalização da CUIABÁ REGULA; 

III - não ter relação de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha direta ou 
colateral, até o terceiro grau, com Dirigente, Administrador ou Conselheiro de empresa 
controlada ou fiscalizada pela CUIABÁ REGULA ou com pessoas que detenham mais 
de 1% (um por cento) de seu capital; 

IV - não exercer qualquer cargo ou função de controlador, dirigente, preposto, 
mandatário, prestador de serviços, ou consultor da empresa sujeita à regulação, 
controle e fiscalização pela CUIABÁ REGULA; 

V - não receber, a qualquer título, quantias, descontos, vantagens ou benefícios de 
empresas operadoras de serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados pela 
CUIABÁ REGULA;

VI - não ser dirigente de entidade sindical ou associativa que tenha como objetivo Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
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a defesa de interesse de empresas sujeitas à regulação, controle e fiscalização da 
CUIABÁ REGULA. 

Art. 16. Aos membros da Diretoria Reguladora aplica-se o disposto na Lei n° 5.718, 
de 27 de setembro de 2013, bem como o disposto no inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

Art. 17. A nomeação dos Diretores Reguladores dependerá de prévia aprovação da 
Câmara Municipal de Cuiabá, cujo quórum de aprovação é o de maioria simples. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem que haja manifestação 
da Câmara Municipal de Cuiabá, considerar-se-á aceita a indicação do membro da 
Diretoria Reguladora, o qual será nomeado ao cargo pelo Prefeito Municipal. 

Art. 18. No curso do mandato, o membro da Diretoria Reguladora somente perderá o 
cargo em caso de: 

I – renúncia; 

II – condenação judicial transitada em julgado; 

III – condenação em processo administrativo disciplinar; 

IV – existência de impedimentos e suspeições legais aplicáveis aos ocupantes de 
cargos políticos; 

V – desvirtuamento ou baixo desempenho em suas atribuições, devidamente 
fundamentado e instruído em processo administrativo. 

Seção II

Dos Conselhos Reguladores

Subseção I

Das Atribuições

Art. 19. São atribuições específicas dos Conselhos Reguladores, de acordo com as 
respectivas áreas de atuação:

I – conhecer das resoluções internas do Município de Cuiabá e das relativas à 
prestação dos serviços públicos regulados respectivos; 

II – realizar sessões ordinárias e, se necessárias, extraordinárias para apreciação 
das questões afetas aos respectivos serviços públicos delegados, emitindo relatório 
técnico conclusivo acerca da matéria apreciada, o qual será submetido à apreciação e 
eventual homologação da Diretoria Reguladora; 

III - aconselhar quanto às atividades de regulação desenvolvidas pela CUIABÁ 
REGULA; 

IV – elaborar os respectivos relatórios anuais das atividades desenvolvidas; 

V – conhecer dos valores de tarifas, contraprestações e preços públicos relativos aos 
serviços públicos abrangidos por esta Lei, buscando a eficiência e modicidade tarifária, 
encaminhando, ao final da deliberação do conselho, relatório técnico conclusivo à 
Diretoria Reguladora, que, se caso for, o homologará, devendo, em seguida, encaminhar 
ao Chefe do Poder Executivo para fixação, por decreto, dos respectivos valores, na 
forma da legislação em vigor; 

VI - examinar as questões que lhe forem submetidas pela Diretoria Reguladora, 
emitindo relatório técnico conclusivo acerca da matéria apreciada; 

VII – tornar acessível ao público em geral seus atos e manifestações. 

§ 1º Os Conselhos Reguladores exercerão suas respectivas competências em caráter 
consultivo de forma a auxiliar a Diretoria Reguladora na adoção das medidas cabíveis 
para cada caso submetido à apreciação dos respectivos Conselhos. 

§ 2º Os Conselhos Reguladores garantirão a participação social e a transparência de 
suas decisões, com representação de usuários, do poder concedente, de prestadores 
de serviços e demais segmentos técnicos, na forma estabelecido por decreto. 

§ 3º Compete ao Conselho Regulador de Saneamento Básico, cujo presidente é o 
Regulador de Saneamento Básico, o exercício das atribuições das matérias afetas 
aos serviços de abastecimento, drenagem e maneja de água, esgotamento sanitário e 
manejo de resíduos sólidos, observadas as diretrizes e demais medidas estabelecidas 
pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, nos termos da 
legislação nacional aplicável. 

§ 4º Compete ao Conselho Regulador de Transporte Coletivo Urbano, cujo presidente 
é o Diretor Regulador de Transporte Coletivo Urbano, o exercício das atribuições das 
matérias afetas aos serviços de transporte coletivo público, observadas as disposições 
contidas na legislação nacional.

§ 5º Os Conselhos Reguladores setoriais exercerão suas competências de forma 
autônoma, consultiva e independente, sendo vedada a interferência de membros 
externos ao setor de atuação nas sessões e deliberações específicas de cada 
conselho.

Subseção II

Da composição

Art. 20. Os Conselhos Reguladores serão compostos, cada um, por 10 (dez) 
membros representantes do Poder Concedente e, em igual número, paritariamente, 
por representante indicados pelos respectivos prestadores e usuários dos serviços 
públicos delegados e por entidades representativas, na forma regulamentada pelo 
Chefe do Poder Executivo mediante decreto, o qual fixará as condições necessárias 
que deverão ser preenchidas pelos respectivos membros.

§ 1º Os membros conselheiros deverão ter conhecimento técnico capaz de comprovar 
sua indicação ao respectivo Conselho Regulador.

§ 2º Aos membros dos Conselhos Reguladores aplicam-se as disposições contidas 
nos artigos 15 e 16 desta lei.

§ 3º Os membros conselheiros, após a respectiva indicação, serão nomeados por 
decreto.

Art. 21. Perderá a condição de membro conselheiro do Conselho Regulador aquele 
que, comprovadamente, dentre outros casos: 

I - faltar injustificadamente a 3 (três) sessões seguidas ou a 4 (quatro) intercaladas no 
período de 1 (um) ano, a partir da data de sua designação; 

II - deixar de se manifestar, de maneira injustificada, nos processos designados para 
sua relatoria dentro do prazo estabelecido; 

III – alegar, imotivada e injustificadamente, suspeição ou impedimento nos processos 
que lhe forem distribuídos; 

IV - requerer ou solicitar, reiteradamente, diligências despiciendas procrastinando a 
análise de processos; 

V - comportar-se de maneira antiética, imoral ou cometer ato atentatório à dignidade 
do exercício da função; 

VI - descumprir disposição regimental e/ou normas regulamentares da CUIABÁ 
REGULA e demais normas vigentes;

VII - descumprir ordem emanada, comunicados, informativos e eventuais 
apontamentos feitos pela Diretoria Reguladora, salvo aquela manifestamente ilegal; 

VIII – divulgar, sem autorização, informações internas e/ou a respeito de processos 
em tramitação no âmbito do respectivo Conselho Regulador; e 

IX - estiver incurso em qualquer dos impeditivos para participação no respectivo 
Conselho Regulador; 

X – por força de decisão judicial. 

§ 1º A perda da condição de membro do Conselho motivada pelas disposições 
previstas nos incisos I, IX e X do caput deste artigo será declarada pelo Chefe do Poder 
Executivo, de ofício ou mediante solicitação da respectiva secretaria ou de qualquer 
dos membros do Conselho ou da Diretoria Reguladora. 

§ 2º Nos casos previstos nos incisos II a VIII do caput deste artigo, a perda da condição 
de membro do Conselho será declarada pelo Chefe do Poder Executivo e dependerá de 
prévio processo administrativo, mediante provocação da respectiva secretaria ou de 
qualquer dos membros do Conselho e da Diretoria Reguladora, com garantia da ampla 
defesa e contraditório, na forma do regimento interno. 

§ 3º Os membros do Conselho Regulador não exercem mandato, podendo ser 
substituídos por ato do Prefeito Municipal independentemente das hipóteses previstas 
no caput deste artigo. 

Subseção III

Da forma de deliberação

Art. 22. Os Conselhos Reguladores reunir-se-ão com a presença da maioria de seus 
membros e deliberarão por maioria simples dos membros presentes, cabendo um voto 
a cada membro e, quando for o caso, o voto de desempate ao presidente do respectivo 
Conselho.

Art. 23. Os Conselhos Reguladores se reunirão ordinariamente a cada 60 (sessenta) 
dias e, extraordinariamente, sempre que necessário, cuja participação em qualquer das 
reuniões poderá ser indenizada na forma de jeton, a ser disciplinada em lei específica.

Art. 24. As deliberações sobre tarifas públicas serão objeto de reuniões extraordinárias 
destinadas a esse fim específico, devendo ser precedida de audiência pública. 

Seção III

Da Coordenadoria Administrativo-Financeira

Art. 25. As funções administrativas da CUIABÁ REGULA serão executadas pela 
Coordenadoria Administrativo-Financeira, tendo como titular o seu Coordenador, 
sendo subordinado diretamente ao Conselheiro-Presidente. 

Art. 26. Compete à Coordenadoria Administrativo-Financeira: 

I - orientar e assessorar o Conselho Regulador e demais órgãos da CUIABÁ REGULA no 
desempenho das atividades administrativas; 

II - orientar e supervisionar as atividades desenvolvidas pela CUIABÁ REGULA, de 
modo a dar suporte técnico em equipamentos e sistemas de informática. 

Parágrafo único. O funcionamento e as atribuições administrativas dos demais 
órgãos integrantes da Coordenadoria Administrativo-Financeira serão definidos por 
regimento interno. 

Seção IV

Da Ouvidoria

Art. 27. A Ouvidoria é composto por 1 (um) Diretor Regulador Ouvidor, que atuará sem 
subordinação hierárquica. 

§ 1º São atribuições do Diretor Regulador Ouvidor: 

I – zelar pela qualidade e pela tempestividade dos serviços prestados pela CUIABÁ 
REGULA; 

II – acompanhar o processo interno de apuração de denúncias e reclamações dos 
interessados contra a atuação da CUIABÁ REGULA; 

III – elaborar relatório anual de ouvidoria sobre as atividades da CUIABÁ REGULA; 

IV – receber sugestões e averiguar as queixas dos usuários a respeito dos serviços 
públicos sob a competência regulatória da CUIABÁ REGULA. 

§ 2º O Diretor Regulador Ouvidor terá acesso a todos os processos da CUIABÁ 
REGULA.
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§ 3º O Diretor Regulador Ouvidor deverá manter em sigilo as informações que tenham 
caráter reservado ou confidencial. 

§ 4º Os relatórios do ouvidor deverão ser encaminhados à Diretoria Reguladora da 
CUIABÁ REGULA, que poderá se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

§ 5º Os relatórios do Diretor Regulador Ouvidor não terão caráter impositivo, cabendo à 
Diretoria Reguladora deliberar, em última instância, a respeito dos temas relacionados 
ao setor de atuação da CUIABÁ REGULA. 

Art. 28. O Diretor Regulador Ouvidor será escolhido pelo Prefeito do Município de 
Cuiabá, devendo ter notório conhecimento em administração pública. 

CAPÍTULOV

DO CONTROLE SOCIAL DA ATIVIDADE REGULATÓRIA

Art. 29. A CUIABÁ REGULA publicará anualmente relatório da evolução dos indicadores 
de qualidade dos serviços, bem como pesquisa de opinião pública sobre a prestação 
dos serviços públicos delegados. 

Parágrafo único. Anualmente, após a publicação dos resultados da avaliação de 
indicadores e da pesquisa de opinião, será realizada audiência pública cujo teor e 
resultados serão publicados. 

Art. 30. O processo decisório que implicar afetação de direitos dos operadores 
econômicos ou dos consumidores será precedido de audiência pública convocada 
pela CUIABÁ REGULA. 

Parágrafo único.Também serão objeto de audiência pública, previamente à tomada 
de decisão pela Diretoria Reguladora, as minutas e as propostas de alteração de atos 
normativos de interesse geral dos agentes econômicos, consumidores ou usuários 
dos serviços prestados. 

Art. 31-.A. CUIABÁ REGULA, por decisão colegiada, também poderá convocar 
audiência pública para formação de juízo e tomada de decisão sobre matéria 
considerada relevante. 

Art. 32-A audiência pública é o instrumento de apoio à tomada de decisão por meio do 
qual a sociedade é consultada previamente, por meio do envio de críticas, sugestões 
e contribuições por quaisquer interessados, sobre proposta de norma regulatória 
aplicável ao setor de atuação da CUIABÁ REGULA.

CAPÍTULO VI

DO QUADRO DE PESSOAL E DO RESPECTIVO REGIME JURÍDICO

Art. 33. O Quadro de Pessoal da CUIABÁ REGULA é composto pelos seguintes cargos 
de provimento efetivo, todos de nível superior: 

I - Analista de Regulação e Fiscalização; e 

II - Auxiliar de Regulação. 

§ 1º O quantitativo dos cargos criados por esta Lei e as respectivas remunerações são 
os definidos no Anexo Único desta Lei Complementar. 

§ 2º Aplica-se aos servidores da CUIABÁ REGULA, no que couber, o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Cuiabá. 

§ 3º Os servidores da CUIABÁ REGULA sofrerão as mesmas restrições e limitações 
impostas aos servidores públicos em geral e outras impostas em normatização 
específica. 

§ 4º Os cargos de Analista de Regulação e Fiscalização terão os seguintes perfis 
profissionais: 

I – Advogado; 

II – Engenheiro Sanitarista; 

III – Engenheiro de Trânsito; 

IV – Economista; 

V – Engenheiro Civil e

VI – Contador. 

Art. 34. Para a fiscalização dos serviços delegados de que trata esta lei serão 
designadas equipes técnicas constituída por servidores públicos ocupantes de cargos 
efetivos com expertise na área, os quais poderão ser cedidos da Administração Direta 
sem ônus para a agência, mediante autorização do Prefeito Municipal, de acordo 
com o quantitativo por este definido a partir da informações técnicas da Secretaria 
competente. 

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. Os bens, direitos e obrigações da Agência Municipal de Regulação de Serviços 
Públicos Delegados de Cuiabá - ARSEC, ora extinta, bem como seu acervo patrimonial 
e documental, afetos aos serviços de abastecimento, drenagem e manejo de água, 
esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos 

e transporte coletivo público, serão transferidos à Agência de Fiscalização e Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, até o dia 
1º de junho de 2025, por meio de processo administrativo de inventário e transferência 
a ser supervisionado pela Controladoria-Geral do Município. 

§ 1º As competências conferidas em leis, decretos, contratos, convênios ou 
quaisquer outros instrumentos congêneres à ARSEC, no que tange aos serviços 
de abastecimento, drenagem e manejo de água, esgotamento sanitário, manejo de 
resíduos sólidos e transporte coletivo público, serão atribuídas à CUIABÁ REGULA. 

§ 2º Os contratos, convênios e demais instrumentos jurídicos dos quais a ARSEC 
seja interessada, parte ou interveniente, em relação aos serviços de abastecimento, 

drenagem e manejo de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e 
transporte coletivo público, serão fiscalizados e assumidos pela CUIABÁ REGULA, de 
forma a garantir a continuidade dos serviços públicos delegados. 

Art. 36. O Diretor Regulador Presidente da CUIABÁ REGULA poderá prover os cargos 
em comissão da Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Cuiabá desde a data de sua criação, com vistas, inclusive, 
a assegurar a continuidade das funções que eram desempenhadas pela ARSEC e que 
foram alocadas para a CUIABÁ REGULA.

Art. 37. Até que sobrevenha a realização de concurso público para provimento dos 
cargos previstos nesta Lei Complementar, poderão ser cedidos à CUIABÁ REGULA, 
para execução de seus trabalhos, servidores efetivos do quadro da Administração 
Pública Direta municipal, mediante solicitação do Diretor Regulador Presidente e de 
autorização expressa do Prefeito Municipal. 

Art. 38. O Poder Executivo municipal adotará as medidas administrativas necessárias, 
para que os atuais contratos de concessão dos serviços públicos delegados vigentes 
no âmbito do Poder Concedente, pertinentes aos serviços de abastecimento, drenagem 
e manejo de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e transporte 
coletivo público, passem a ser regulados pela Agência de Fiscalização e Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA. 

Art. 39. Os artigos 21, 22, 23, 24, 25, 26 e 28 da Lei Complementar n. 374, de 31 de 
março de 2015, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“(...) 

Art. 21 São contribuintes da TR os prestadores dos serviços de abastecimento de 
água, de esgotamento sanitário, de manejo, tratamento e destinação final de resíduos 
sólidos, de transporte coletivo urbano, dentre outros serviços públicos, cujos serviços 
serão submetidos à regulação e fiscalização da Agência de Fiscalização e Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA. (N.R.) 

Art. 22 A base de cálculo da TR será o valor líquido efetivamente arrecadado 
pelos prestadores dos serviços públicos regulados pela Agência de Fiscalização 
e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ 
REGULA em cada mês de regulação e fiscalização, em razão da prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos, de transporte coletivo urbano, dentre outros 
serviços públicos. (N.R.) 

Art. 23 A alíquota da TR será de 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor líquido 
efetivamente arrecadado por cada prestador dos serviços públicos regulados pela 
Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município 
de Cuiabá – CUIABÁ REGULA. (NR.) 

Art. 24 (...).

§ 1º Concomitantemente ao pagamento da TR, o contribuinte deverá apresentar à 
Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município de 
Cuiabá – CUIABÁ REGULA cópia das demonstrações do mês anterior, que comprovem 
o correto recolhimento da TR. (NR.) 

§ 2º A TR será recolhida à Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA com a finalidade de custeio das 
atividades dessa entidade. (NR.) 

Art. 25. Fica delegada à Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA a capacidade tributária ativa 
para arrecadar e fiscalizar a TR, instituída por esta Lei Complementar, podendo, para 
esse fim, executar leis, serviços e elaborar e fazer cumprir todos os atos normativos e 
regulamentares necessários ao fiel cumprimento dessa delegação. (N.R.) 

Art. 26 Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Agência de Fiscalização e 
Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ 
REGULA, apurados administrativamente e não recolhidos no prazo estipulado, serão 
inscritos em Dívida Ativa própria da CUIABÁ REGULA e servirão de título executivo 
para a cobrança judicial. (N.R.) 

(...) 

Art. 28 A Diretoria Reguladora da CUIABÁ REGULA poderá solicitar ao Poder Executivo 
Municipal, se necessário, providências no sentido de regulamentar as demais 
disposições relativas à TR, por decreto.” (N.R.) 

Art. 40. Os artigos 39, II, 63 e Anexo II, da Lei Complementar n. 555, de 19 de fevereiro 
de 2025, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“(...) 

Art. 39 (...) 

II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 

a) Autarquia: 

1. Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Município 
de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, vinculada ao Gabinete do Prefeito; 

(...).”

“Art. 63. Compete à Agência de Fiscalização e Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Cuiabá – CUIABÁ REGULA, vinculada ao Gabinete do 
Prefeito, exercer o poder regulatório, normatizador, controlador e fiscalizador dos 
serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de manejo, 
tratamento e destinação final de resíduos sólidos, de transporte coletivo urbano, 
dentre outros serviços públicos. 

Parágrafo único. As demais atribuições e competências da CUIABÁ REGULA serão 
reguladas por lei específicas. 

(...).” 
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“ANEXO II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA - AUTARQUIA

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS 
DO MUNICÍPIO DE  CUIABÁ – CUIABÁ REGULA

NOMENCLATURA DOS  CARGOS SIMBOLOGIA QTD

Diretor Regulador DAR 1 4

Superintendente DAR 2 2

Coordenador DAR 3 1

Assessor DAR 4 6

Assistente DAR 5 5

TOTAL DE CARGOS 18

Art. 41. Ficam revogados, a partir de 1º de junho de 2025, todos os dispositivos da Lei 
Complementar nº 374, de 31 de março de 2015, com exceção dos artigos 20 ao 28, da 
referida Lei Complementar, os quais tem as redações atualizadas pela presente Lei 
Complementar. 

Art. 42. Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as medidas necessárias com o 
objetivo de promover as alterações nas peças orçamentárias competentes para 
compatibilizá-las com a presente lei.

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 25 de abril de 2025.

ABILIO BRUNINI

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO ÚNICO

CARGO E PERFIL QUANTITATIVO 
REMUNERAÇÃO 

INICIAL (R$)

Analista de Regulação - Advogado 01 6.000,00

Analista de Regulação - Engenheiro 
Sanitarista 01 6.000,00

Analista de Regulação - Engenheiro 
de Trânsito 01 6.000,00

Analista de Regulação - Economista 01 6.000,00

Analista de Regulação – Engenheiro 
Civil 01 6.000,00

Analista de Regulação

– Contador
01 6.000,00

Fiscal de Serviços Regulados 12 6.000,00

Analista de Regulação e 
Fiscalização 20 5.000,00

Auxiliar de Regulação 10 3.000,00

Decreto

REPUBLICA-SE

DECRETO Nº 10.950 DE 04 DE ABRIL DE 2025

ABRE CRÉDITO ESPECIAL POR TRANSPOSIÇÃO AOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUIABÁ.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.

DECRETA:

Art. 1º Em conformidade com o , da LEI Nº 7235 de 27 de Março de 2025, ficam abertos 
em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionados, da Prefeitura Municipal de Cuiabá crédito 
especial até o valor

de R$ 398.136.382,65 ( Trezentos e Noventa e Oito Milhões e Cento e Trinta e Seis Mil 
e Trezentos e Oitenta e Dois Reais e Sessenta e Cinco Centavos), conforme programa 
de trabalho constante do anexo I.

COD. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
VALOR

SUPLEMENTADO

48 08101 SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA 11.100,00

48 08601 FUNDO MUNICIPAL DE CAPACITAÇÃO 2.788.000,00

48 08603
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE CUIABÁ - 
FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO

204.848.660,99

48 08604
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE CUIABÁ - 
FUNDO DE REPARTIÇÃO

176.741.747,52

48 08605
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DE CUIABÁ - 
FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO

13.746.874,14

Total 398.136.382,65

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art.1° decorrerão por 
transposição, conforme indicado no(s) Anexo(s) II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO ALENCASTRO, EM CUIABÁ, 04 DE ABRIL DE 2025

ABILIO BRUNINI

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

ANEXO I CRÉDITO 
ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:08101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

F 339030 015000000000 9.600,00

04 122 0014 2002
MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE

F 339047 015000000000 1.500,00

TOTAL 11.100,00

ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:08601 - FUNDO MUNICIPAL DE CAPACITAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 128 0015 2007 CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS F 339014 018990000000 300.000,00

04 128 0015 2007 CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS F 339039 018990000000 2.008.000,00

04 128 0015 2007 CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS F 339030 018990000000 120.000,00

04 128 0015 2007 CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS F 339033 018990000000 360.000,00

TOTAL 2.788.000,00

ANEXO I CRÉDITO 
ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:08603 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE CUIABÁ - 
FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319003 018001121000 271.251,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
EXECUTIVO

S 319091 018001111000 290.000,00

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319091 018001121000 100.000,00

99 997 9999 9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA S 999999 018001121000 1.631.428,00

99 997 9999 9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA S 999999 018001111000 103.752.764,00

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319001 018001121000 2.518.901,18
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09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
EXECUTIVO

S 319003 018001111000 33.173.271,08

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
EXECUTIVO

S 319001 018001111000 62.661.045,73

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
EXECUTIVO

S 339086 018001111000 450.000,00

TOTAL 204.848.660,99

ANEXO I CRÉDITO 
ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:08604 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE CUIABÁ - 
FUNDO DE REPARTIÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319001 015002121000 2.088.170,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319001 018012111000 112.367.114,23

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319003 018012111000 43.931.735,77

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319003 015002111000 120.000,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 339086 018012111000 1.200.000,00

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319003 018012121000 2.699.888,52

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

 

S 319001 015002111000 11.319.254,81

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319003 015002121000 865.350,00

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS 
DO PODER 
LEGISLATIVO

S 319001 018012121000 2.150.234,19

TOTAL 176.741.747,52

ANEXO I CRÉDITO 
ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:08605 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE CUIABÁ - 
FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 317170 018020000000 4.584,90

04 122 0014 2002
MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE

S 339030 018020000000 18.000,00

04 122 0014 2002
MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE

S 339039 018020000000 57.000,00

04 122 0014 2004

REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL 
E ENCARGOS 
SOCIAIS

S 319113 018020000000 40.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 337170 018020000000 3.831,20

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339033 018020000000 90.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339030 018020000000 99.590,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339014 018020000000 51.478,92

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339093 018020000000 6.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339036 018020000000 202.136,75

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339037 018020000000 18.000,00

04 122 0014 2004

REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL 
E ENCARGOS 
SOCIAIS

S 319011 018020000000 1.071.426,71

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 447170 018020000000 1.353,90

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339035 018020000000 365.600,49

04 122 0014 2004

REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL 
E ENCARGOS 
SOCIAIS

S 319013 018020000000 24.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339039 018020000000 1.563.264,12

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 339036 018020000000 40.800,00

04 122 0014 2004

REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL 
E ENCARGOS 
SOCIAIS

S 339093 018020000000 326.134,10

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 339030 018020000000 110.000,00

04 122 0014 2004

REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL 
E ENCARGOS 
SOCIAIS

S 339049 018020000000 11.594,10

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 339039 018020000000 198.000,00

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 449052 018020000000 126.000,00

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 449051 018020000000 150.000,00

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

S 449051 018020000000 100.000,00

99 997 9999 9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA S 999999 018020000000 7.749.546,00

04 122 0014 2004

REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL 
E ENCARGOS 
SOCIAIS

S 319094 018020000000 69.563,85

04 122 0014 2005 AÇÕES DE 
INFORMÁTICA S 339040 018020000000 681.269,10

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

S 339039 018020000000 247.200,00

04 122 0014 2005 AÇÕES DE 
INFORMÁTICA S 449052 018020000000 100.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 449052 018020000000 190.000,00

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

S 339030 018020000000 30.000,00

TOTAL 13.746.374,14

TOTAL GERAL 398.136.382,65

 

ANEXO II
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ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06101 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 122 0014 2002
MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE

F 339047 015000000000 1.500,00

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

F 339030 015000000000 9.600,00

TOTAL 11.100,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06601 - FUNDO MUNICIPAL DE CAPACITAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 128 0015 2007
CAPACITAÇÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS

F 339033 018990000000 360.000,00

04 128 0015 2007
CAPACITAÇÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS

F 339039 018990000000 2.008.000,00

04 128 0015 2007
CAPACITAÇÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS

F 339030 018990000000 120.000,00

04 128 0015 2007
CAPACITAÇÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS

F 339014 018990000000 300.000,00

TOTAL 2.788.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06603 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICO DE CUIABÁ – 
FUNDO DE CAPITALIZAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319003 018001121000 271.251,00

LEGISLATIVO

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319001 018001121000 2.518.901,18

LEGISLATIVO

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319091 018001121000 100.000,00

LEGISLATIVO

99 997 9999 9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA S 999999 018001111000 103.752.764,00

99 997 9999 9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA S 999999 018001121000 1.631.428,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319001 018001111000 62.661.045,73

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 339086 018001111000 450.000,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319003 018001111000 33.173.271,08

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319091 018001111000 290.000,00

TOTAL 204.848.660,99

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06604 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICO DE CUIABÁ – 
FUNDO DE REPARTIÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319003 018012111000 43.931.735,77

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 339086 018012111000 1.200.000,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319003 015002111000 120.000,00

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319001 018012111000 112.367.114,23

09 272 0018 2067

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER EXECUTIVO

S 319001 015002111000 11.319.254,81

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319003 018012121000 2.699.888,52

LEGISLATIVO

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319001 015002121000 2.088.170,00

LEGISLATIVO

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319003 015002121000 865.350,00

LEGISLATIVO

09 272 0018 2453

ENCARGOS COM 
PENSIONISTAS 
E INATIVOS DO 
PODER

S 319001 018012121000 2.150.234,19

LEGISLATIVO

TOTAL 176.741.747,52

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:06605 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICO DE CUIABÁ – 
FUNDO DE ADMINISTRAÇÃO

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSO DE TODAS AS FONTES

FU SUB PRO PAOE ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE VALOR

04 122 0014 2004
REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

S 339049 018020000000 11.594,10

04 122 0014 2004
REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

S 319113 018020000000 40.000,00

04 122 0014 2004
REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

S 339093 018020000000 326.134,10

04 122 0014 2005 AÇÕES DE 
INFORMÁTICA S 339040 018020000000 681.269,10

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 449052 018020000000 190.000,00

04 122 0014 2004
REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

S 319094 018020000000 69.563,85

04 122 0014 2004
REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

S 319011 018020000000 1.071.426,71

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 447170 018020000000 1.353,90

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 449052 018020000000 126.000,00

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 449051 018020000000 150.000,00

99 997 9999 9999 RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA S 999999 018020000000 7.749.546,00

04 122 0014 2005 AÇÕES DE 
INFORMÁTICA S 449052 018020000000 100.000,00

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 339030 018020000000 110.000,00

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 339039 018020000000 198.000,00

04 122 0014 2411 PROJETO "MELHOR 
IDADE" S 339036 018020000000 40.800,00

04 122 0014 2004
REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

S 319013 018020000000 24.000,00
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04 122 0014 2002
MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE

S 339039 018020000000 57.000,00

04 122 0014 2002
MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE

S 339030 018020000000 18.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 317170 018020000000 4.584,90

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 337170 018020000000 3.831,20

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

S 339030 018020000000 30.000,00

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

S 449051 018020000000 100.000,00

04 122 0014 2001
MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS

S 339039 018020000000 247.200,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339093 018020000000 6.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339037 018020000000 18.000,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339036 018020000000 202.136,75

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339039 018020000000 1.563.264,12

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339014 018020000000 51.478,92

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339030 018020000000 99.590,00

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339035 018020000000 365.600,49

04 122 0014 2003

MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS

S 339033 018020000000 90.000,00

TOTAL 13.746.374,14

TOTAL GERAL 398.136.382,65

Ato

ATO GP Nº 1326/2025

ABILIO BRUNINI, Prefeito Municipal de Cuiabá, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente aquelas definidas nos incisos VI, IX e XIII do art. 41 da Lei Orgânica 
do Município. 

Considerando o Edital Concurso Público Nº 001/2019/SMASDH publicizado no Diário 
Oficial de Contas nº 1670, ano 8, do Tribunal de Contas de Mato Grosso em 12 de julho 
de 2019 e suas retificações sendo a primeira publicada no Diário Oficial de Contas nº 
1673, ano 8, do Tribunal de Contas de Mato Grosso em 16 de julho de 2019 e a segundo 
publicada no Diário Oficial de Contas nº 1688, ano 8, do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso em 02 de agosto de 2019. 

Considerando o Resultado final do Concurso Público Nº 001/2019/SMASDH 
homologado por meio do Edital de Homologação – publicizado no Diário Oficial de 
Contas nº 1782, ano 8, do Tribunal de Contas de Mato Grosso em 25 de novembro de 
2019. Retificado pelo Edital retificador – publicizado Diário Oficial de Contas nº 2212, 
ano 10, do Tribunal de Contas de Mato Grosso em 14 de junho de 2021.

 Considerando a liminar concedida nos Autos do processo judicial nº. – 1003263-
66.2025.8.11.0001 pelo MMª Juiz de Direito do Juizado Especial da Fazenda Pública 
de Cuiabá-MT.

Considerando o Ofício nº 1.422/2025-AAM-PJUD-PGM da Procuradoria Geral do 
Município e o Despacho n° 0097/2025/GAB/SMGE do Gabinete da Secretaria Adjunta 
de Gestão que trata de reabertura de novo prazo para posse em cargo da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Inclusão.

 Considerando o ATO GP nº 1325/2025 de 09 de Abril de 2025, que trata da nomeação 
de candidato para o cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos 
Humanos e Inclusão.

RESOLVE:

Art. 1º Convocar para tomar posse no cargo público da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Direitos Humanos e Inclusão na forma deste ATO, o candidato 
abaixo relacionado:

CARGO: Profissional de Nível Superior : Perfil Apoio Jurídico

CLASSIFICAÇÃO  NOME LISTA

12  MICHELLE LEITE DE BARROS  AC 

§ 1º A posse efetivar-se-á, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da 
publicação do ato de nomeação, na sede da Prefeitura Municipal de Cuiabá – 
Secretaria Municipal de Economia, Palácio Alencastro, nº 158, bairro Centro, CEP nº 
78.005-580, na cidade de Cuiabá-MT, local em que o nomeado assinará o seu Termo 
de Posse, momento a partir do qual estará habilitado a entrar em exercício no cargo 
no prazo legal.

§ 2º Para ter direito à posse, o candidato nomeado deverá comprovar, sem prejuízo dos 
demais exigidos por lei, os seguintes requisitos: 

ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida no Edital nº 001/2019 
SMASDH, seus anexos e eventuais retificações;

ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até a data de nomeação;

c) ser brasileiro ou, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 
de direitos políticos;

d) apresentar Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);

e) estar quite com as obrigações eleitorais;

f) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino;

g) encontrar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis;

h) não estar incompatibilizado para a investidura em cargo público;

i) não ocupar ou receber proventos de aposentadoria de cargo, emprego ou função 
pública que caracterizem acumulação ilícita, na forma do artigo 37, inciso XVI, da 
Constituição Federal;

j) apresentar declaração de não exercer qualquer atividade pública ou privada 
incompatível com o exercício de sua função;

k) não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com nova 
investidura em cargo público, comprovado através de certidão emitida pelo Governo 
do Estado e Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT;

l) comprovar a escolaridade exigida para o exercício do cargo, atendendo aos requisitos 
constantes no Item 2 do Edital de abertura, apresentando diploma ou certificado de 
conclusão, acompanhado de histórico escolar, devidamente regularizados com base 
na legislação vigente, no ato da convocação;

m) ser considerado apto física e mentalmente no Exame Admissional, fato apurado 
pela Perícia Médica Oficial, a ser designado, para o exercício do cargo, não sendo, 
inclusive, pessoa com deficiência incompatível com as atribuições do cargo. Caso 
o candidato seja considerado INAPTO para as atividades relacionadas ao cargo, por 
ocasião dos exames médicos pré-admissionais, este será ELIMINADO.

n) apresentar certidão negativa civil e criminal da justiça estadual e federal, de 1ª e 2ª 
instâncias, dos lugares onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos;

o) apresentar certidão de não acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, 
salvo nos casos constitucionalmente admitidos;

p) apresentar declaração de bens e valores que integram seu patrimônio e;

q) apresentar outros documentos que a legislação vier a exigir;

r) registro profissional expedido por órgão competente quando assim exigido para o 
exercício da profissão.

 Art. 2º Para fins de comprovação dos requisitos de que tratam os incisos do § 2º 
do art. 1º, o candidato nomeado deverá protocolar os documentos via sistema Portal 
de Serviços do Cidadão, através do Link: cidadao.cuiaba.mt.gov.br. Os candidatos 
poderão solicitar suporte para protocolar os documentos através do whatsapp (65) 
99232-4379 e telefone 3645-6145.

I – Mediante apresentação dos originais

Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, ou declaração de não possuir inscrição;

Cadastro de Pessoa Física – CPF mediante documento de consulta cadastral do site 
da Receita Federal;

Cédula de Identidade;

Certidão de Nascimento (se solteiro), Certidão de Casamento. Se viúvo, apresentar 
a Certidão de Óbito e se divorciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública de 
União Estável;

Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos;

Caderneta de Vacinação dos filhos com até 10 (dez) anos de idade;

Comprovante de residência (conta de água, luz ou gás) atualizado;

Título de Eleitor, Certidão de Quitação Eleitoral e de Crimes Eleitorais emitida pelo 
Órgão competente;

Número da Conta e Agência do Banco do Brasil S/A ou declaração de não possuir

Certificado de Reservista para candidatos com idade até 45 anos; e

01 foto 3X4 atual e colorida;
Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 

com o identificador 3100310030003400390035003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.




